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A  primeira observação que se depreende das respostas é que a de que existe uma concordância a respeito da necessidade de adaptar o conceito de segurança à nova realidade do Hemisfério. Nossos países parecem estar afinados com uma reconsideração do enfoque tradicional de segurança, definido com referência à ameaça militar externa que caracterizava a época da guerra fria. Na teoria das relações  internacionais, o fim da bipolaridade que sustentava uma visão clássica de segurança militar, juntamente com o processo de expansão  da democracia e com um terceiro elemento, o papel cada vez mais preponderante das organizações não-governamentais e de atores não-estatais nas posições tomadas pelo público, tornam possível a disseminação de um questionamento da abordagem realista de Waltz ou Morgenthau e a adoção de teorias normativas como as de “interdependência complexa” de Keohane e Nye e dos neo-institucionalistas, o que gera o conceito doutrinário  da revalorização do conceito de segurança.

Igualmente, observa-se uma significativa predileção pela ênfase na incidência da cooperação no atual contexto internacional. Dos indicadores construídos com base nas respostas dadas por 11 países ao questionário sobre os novos enfoques  da segurança hemisférica, a cooperação teve uma freqüência de 45% como princípio que deve reger o novo conceito de segurança e uma freqüência de citação de 54% como enfoque comum para enfrentar as novas ameaças à segurança. Disso pode deduzir-se uma disposição ex ante dos países hemisféricos no sentido de um enfoque preventivo  da segurança em contraposição àquela baseada na reação ou no confronto, com o primado dos princípios de confiança recíproca, comunicação entre as Forças Armadas através de medidas de confiança, melhores práticas como método de colaboração harmônica e transparência nas políticas de defesa e segurança. Constituem exemplos dessa tendência desde a criação  da Comissão de Segurança da América Central e a redação do Tratado Quadro de Segurança Democrática de 1995 até o exercício de Metodologia Padronizada Comum para a Definição dos Gastos de Defesa, realizado pela CEPAL para os Governos da Argentina e do Chile, a cuja apresentação assistiu recentemente o Embaixador Castulovich, que teve a oportunidade de ilustrar este auditório na sessão anterior.

A esse respeito, cabe assinalar que existe e tem sido freqüentemente utilizado o conceito de segurança cooperativa
 como um conceito contemporâneo para definir a nova natureza das relações  interestatais no que se refere ao tema da segurança hemisférica. Nas palavras do Secretário-Geral  da OEA, César Gaviria, na abertura  da Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança em Santiago, Chile, em 8 de novembro de 1995:

“Qual o conceito de segurança aplicável a esta nova conjuntura para aproveitar suas possibilidades e maximizar seu potencial para a paz? No concerto americano, temos trabalhado neste tema. Muitos sugeriram que o novo princípio reitor deve ser a segurança cooperativa, cujo objetivo principal é a criação de algumas condições  de segurança, cuja estabilidade dependa  da confiança mútua,  da regulação  da capacidade militar e  da previsibilidade das ações  de todos os participantes”.

Igualmente, em diversos foros tem sido mencionado o conceito de segurança cooperativa como um critério básico na hora de definir as relações  em matéria de segurança. Exemplo é o Foro Econômico da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), no qual, em sua  nona reunião, em 18 de maio de  2001, foi declarado que a segurança cooperativa é a base de seu enfoque de segurança.

Como terceira observação, referimo-nos à ênfase dada por alguns países à noção de segurança humana como o enfoque no qual deveria basear-se o novo conceito de segurança a ser  definido pelos Estados membro  da OEA na próxima Conferência Especializada de Segurança.  Esse conceito se popularizou com a apresentação do Relatório de Desenvolvimento Humano de 1994 do Programa das Nações  Unidas para o Desenvolvimento, no qual são abordados dois aspectos principais: segurança contra ameaças crônicas como a fome, a doença e a repressão, e proteção contra alterações  súbitas e prejudiciais nos moldes da vida quotidiana, quer se trate da moradia, do emprego ou da comunidade. Também nas Nações  Unidas, seu Secretário Geral,  Koffi Annan, declarou: “Um dos assuntos mais importantes que vamos abordar é o da segurança humana…que, em seu sentido mais amplo, passa pelo respeito aos direitos humanos dos indivíduos, pela dignidade pessoal, pela questão da paz, que é mais do que a ausência da guerra e a nossa habilidade para terminar conflitos, porque no mundo de hoje são os civis os que sofrem por causa desses conflitos”. Esse tema tem sido amplamente debatido e com grande profundidade no âmbito da Organização dos Estados Americanos, em particular na Assembléia Geral realizada em Windsor, Canadá. 

Como quarta observação identificamos o consenso dos 11 países sobre a importância de reconhecer a vinculação estreita entre segurança, desenvolvimento  e consolidação  da democracia, bem como a relação histórica entre paz e democracia. Alguns estudos encontraram correlações  significativas entre democracias e ausência de confronto entre as nações. Assim como Amartya Sen afirma que não existem grandes fomes em países democráticos, devido à capacidade de controle, à imputabilidade dos governados e ao controle social dos meios de comunicação, de maneira similar verificou-se que em países democráticos a solução de conflitos tende a passar pelo filtro  da diplomacia preventiva. É dessa forma que cerca de 30% das respostas enfatizam como princípio reitor da segurança hemisférica a efetivação do funcionamento das instituições  democráticas, o pluralismo político, o Estado de Direito e o respeito aos direitos humanos. A OEA avançou de maneira destacada, com a Carta Democrática, na tarefa do fortalecimento da democracia no Hemisfério. 

Outra das observações  se refere à necessidade de reconhecer o caráter multidimensional que deve ter o novo conceito de segurança hemisférica. É sugerido que, além de incluir um componente militar em sua definição, também se leve em consideração e se incluam os componentes social, econômico, político e ambiental. Considera-se que esses componentes imprimirão maior cobertura e flexibilidade ao conceito de segurança, possibilitando, ao mesmo tempo, a ação rápida e eficaz por parte do Sistema Interamericano de Segurança.

Seguindo o raciocínio anterior, a globalização é um conceito freqüentemente citado como condição a ser considerada quando se quiser definir o novo conceito de segurança. O parecer é de que hoje vivemos num mundo interdependente e que, por conseguinte, torna-se cada vez mais difícil encontrar instrumentos adequados que permitam combater ameaças, riscos e desafios que, por sua própria natureza, não são fáceis nem de identificar nem de localizar. 

Existe uma marcada tendência nas respostas dadas pelos 11 países para identificar uma transição dos temas de defesa para os temas de segurança. Muitos dos países mencionam a temática das Forças Armadas e seu novo papel no Sistema Interamericano de Segurança, assim como um novo relacionamento entre a Junta Interamericana de Defesa e a OEA. Esse tema não é novo. Seja-me permitido recordar aqui as palavras do Presidente da Comissão  Especial sobre Segurança Hemisférica, Embaixador  da República Argentina, Hernán Patiño, em maio de 1993: 

“A juízo da Presidência, a questão do relacionamento entre a Organização e a Junta Interamericana de Defesa abrange em si mesma os seguintes aspectos: 
a)
Político-institucional: a definição em escala regional de um modelo compatível com o consagrado nos âmbitos nacionais como o mais acorde com a institucionalidade democrática, ou seja, instituições  militares subordinadas aos respectivos órgãos políticos.

b)
Jurídico-institucional: fim de mais de 50 anos de imprecisão jurídica, tal qual o reconhecem não apenas a realidade como também todos os estudos realizados sobre a matéria. Imprecisão jurídica que afetou seriamente o aproveitamento eficaz do instituto militar regional.

c)
Técnico-profissional: avanço rumo ao máximo aproveitamento das potencialidades técnico-profissionais  da Junta no contexto da Carta  da Organização e do direito internacional. 

d)
Econômico-orçamentário: trânsito da mera provisão de recursos para o  controle de sua utilização e melhor aproveitamento dos mesmos.

e)
Orgânico-funcional: avaliação e, se couber, aperfeiçoamento do sistema de organização e funcionamento da JID, tendo em vista o mais amplo aproveitamento de suas capacidades, de acordo com os critérios que, a esse respeito, estabelecer a OEA no contexto dos novos conceitos que forem sendo definidos em matéria de segurança.” 

Como observação geral, existe por parte dos 11 países a tendência a considerar a necessidade de dotar a organização de instrumentos jurídicos modernos e acordes com o  atual contexto internacional que permitam que a OEA dê uma resposta eficaz e eficiente às novas ameaças, riscos e desafios à segurança hemisférica. Como método para alcançar esse propósito de contar com uma Organização mais condizente com as novas realidades, alguns países consideram a reforma dos instrumentos já existentes como a solução, enquanto outros propõem o desenho de novas instrumentos, processos e, inclusive, instituições.

Quanto ao item anterior, especificamente no caso  da Junta Interamericana de Defesa, das Reuniões de Consulta dos Altos Comandos Militares e das Conferências de Ministros da Defesa, as respostas revelam a tendência para a necessidade de impor  maior coordenação das ações levadas a cabo pelos diferentes atores dentro do Sistema Interamericano de Defesa. Em muitos casos, como no da JID, propõe-se que esta fique circunscrita à OEA mediante um nexo jurídico formal.

Existe um claro consenso dos países sobre o papel que a Comissão  de Segurança Hemisférica deve ter, como entidade coordenadora dos esforços levados a cabo por todos os atores do Sistema de Segurança Internacional de Defesa no Hemisfério. 

Gostaria, Senhor Presidente, de terminar ressaltando novamente que este rápido estudo não é conclusivo, pois o número de respostas recebidas pela Secretaria-Geral não o permite. Tampouco pretendi analisar os documentos, no sentido de que a análise viesse acompanhada de juízos de valor ou pretensões normativas. Sua única intenção foi a de facilitar a tarefa dos Senhores Embaixadores com um instrumento de trabalho a mais, que esperamos tenha alguma utilidade.

QUESTIONÁRIO SOBRE NOVOS ENFOQUES DA  SEGURANÇA HEMISFÉRICA: 

INDICADORES* 

(Documento preparado pela Secretaria-Geral)

I.
CONCEITO DE SEGURANÇA

1. a. A juízo de seu governo,  quais são os princípios reitores atuais  da segurança hemisférica?

	Princípios Gerais


	N° de vezes
	Freqüência

	Os  princípios tradicionais, segundo os quais o Estado é o principal usuário  da força, bem como o objetivo  da mesma. 
	1
	9,9%

	Os  princípios consagrados na Carta  da ONU,
 especialmente, seu artigo 52  (reação coletiva mediante mecanismos regionais). 
	2
	18 %

	Os  princípios consagrados na Carta  da OEA.

	4
	36%

	Os  princípios consagrados no TIAR e seu Protocolo de Reforma.
	4
	36%

	Os  princípios consagrados no Pacto de Bogotá.
	3
	27 %

	Os  princípios consagrados no Tratado de Tlatelolco.
	2
	18 %

	Os  princípios consagrados nos instrumentos sub-regionais tanto do Caribe como da América Central. 
	1
	9,9%


	Princípios Tradicionais


	N° de  vezes
	Freqüência

	A  organização jurídica.
	1
	9,9%

	Boa-fé.
	1
	9,9%

	Fiel cumprimento das obrigações emanadas do direito internacional.
	2
	18 %

	Soberania.
	4
	36 %

	Não-intervenção.
	3
	27 %

	Legítima defesa individual e coletiva. 
	3
	27 %

	Condenação à guerra de agressão.
	2
	18 %

	Obrigação de não recorrer à força..
	2
	18 %

	Solução Pacifica de Controvérsias.
	3
	27 %

	Limitação de armamentos convencionais. 
	1
	9,9%


	Novos Princípios 


	N° de  vezes
	Freqüência

	Boa vizinhança.
	1
	9,9%

	Cooperação.
	5
	45 %

	Solidariedade. 
	2
	18 %

	Integração.
	1
	9,9%

	Transparência e confiança nas relações  mútuas.
	3
	27 %

	Defesa de valores compartilhados.
	1
	9,9%

	Universalidade e totalidade dos direitos civis e políticos, bem como os econômicos, sociais e culturais.
	1
	9,9%

	Segurança humana.
	1
	9 %

	Boas relações  entre civis e militares.
	1
	9,9 %


1. b.
A juízo de seu governo, quais deveriam ser os princípios reitores do conceito de segurança hemisférica a ser adotados pelo Sistema Interamericano e qual seria a melhor maneira de aplicar esses princípios?

	Princípios Gerais


	N° de  vezes
	Freqüência

	O respeito ao Sistema Interamericano de Segurança, por seus próprios propósitos e princípios.
	1
	9,9%

	O reconhecimento da vinculação entre segurança, desenvolvimento  e consolidação  da democracia, bem como a relação histórica entre democracia e paz.
	2
	18%

	O firme compromisso de fortalecer e efetivar o funcionamento das instituições democráticas, o pluralismo político, o Estado de Direito e o respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais, inclusive o direito ao desenvolvimento. 
	3
	27%

	A firme vontade de contribuir para alcançar um sistema justo e participativo das relações  internacionais, de acordo com os princípios de convivência internacional e de conformidade com o espírito das Declarações  de Santiago e de San Salvador 
	1
	9,9%

	O equilíbrio dos princípios de soberania e não-intervenção no que concerne aos direitos humanos e ao Estado de Direito, com relação  a conflitos internos que ultrapassam as fronteiras.
	1
	9,9%

	A defesa de valores compartilhados, tais como os direitos humanos, a democracia representativa, o desenvolvimento  e o bem-estar dos povos.
	1
	9,9%

	 A consideração das dimensões políticas, econômicas, sociais, culturais e ambientais no que diz respeito ao esquema de segurança hemisférica.
	3
	27%

	Consideração às diferenças regionais, em termos de desenvolvimento  econômico e cultural dos Estados membros.
	2
	18%

	O direito dos Estados de constituir sistemas de segurança em níveis regionais, sub-regionais e bilaterais.
	2
	18%


	Princípios Tradicionais


	N° de  vezes
	Freqüência

	Os  princípios constantes nas Cartas  da ONU e da OEA.
	1
	9,9%

	Respeito ao Direito Internacional.
	2
	18%

	Igualdade jurídica dos Estados
	2
	18%

	Fiel cumprimento das obrigações  emanadas dos tratados.
	2
	18%

	Autodeterminação dos povos.
	1
	9,9%

	Soberania.
	1
	9,9%

	Não-intervenção.
	2
	18%

	Solução Pacífica de Controvérsias.
	2
	18%

	Legítima defesa individual e coletiva. 
	2
	18%

	Obrigação de não recorrer à força.
	1
	9,9%


	Novos Princípios


	N° de  vezes
	Freqüência

	Cooperação.
	5
	45%

	Abertura.
	1
	9,9%

	Solidariedade hemisférica.
	2
	18%

	Transparência.
	2
	18%

	Transparência, especialmente em matéria de gastos militares.
	1
	9,9%

	Promoção de processos que geram confiança mútua.
	1
	9,9%

	Os  princípios constantes no Modelo de Segurança Democrática, no qual o eixo  da segurança se baseia no ser humano.
	2
	18%

	A  segurança como condição natural e inerente a todas as pessoas.
	1
	9,9%

	Atenção às ameaças à segurança desde os níveis primários (comunidades de base, sociedade civil).
	1
	9,9%

	Uso de mecanismos de alerta precoce na prevenção e desarticulação das ameaças comuns.
	1
	9,9%

	Soma de esforços com atores extra-regionais no combate às ameaças à segurança. 
	2
	18%

	Criação de um sistema aberto ao multilateralismo capaz de  promover o uso apropriado do estamento militar regional.
	1
	9,9%


	Modo de aplicação


	N° de  vezes
	Freqüência

	Deve haver uma nova enunciação dos princípios hemisféricos.
	1
	9,9%

	O Sistema Interamericano deverá proporcionar segurança coletiva  mediante instrumentos e mecanismos adequados e suficientes de garantias sólidas em todos e em cada um dos campos em que ela se encontrar comprometida.
	2
	18%

	A  CSH deve definir, de  acordo com a realidade atual, um novo conceito de segurança hemisférica que permita sua preservação.
	1
	9,9%

	As  tarefas desenvolvidas pela CSH devem ser complementadas por aquelas levadas a cabo por outros órgãos e organismos do Sistema Interamericano de Segurança, com a finalidade de empregar a totalidade dos recursos econômicos e humanos com que conta a Organização.
	1
	9,9%

	O Hemisfério deve reconhecer explicitamente que as instituições  de defesa e segurança  da região devem prestar contas a governos eleitos democraticamente.
	1
	9,9%

	Enfatizar o caráter multidimensional, diferenciado, harmônico, democrático e multilateral destes princípios. 
	1
	9,9%

	 Definir os espaços, os objetivos, a forma de participação e interação dos atores regionais, o grau de seus compromissos, os recursos a serem utilizados, o papel dos diferentes sujeitos e também as possibilidades de somar esforços com atores extra-regionais.
	1
	9,9%

	Todos os Estados devem submeter-se às regras universais, iguais e vinculatórias.
	1
	9,9%


2.
A juízo de seu governo, quais são os enfoques comuns que os Estados membros podem utilizar para fazer frente a esses riscos, ameaças e desafios à segurança?

	Enfoques Gerais


	N° de  vezes
	Freqüência

	O fortalecimento  da cooperação. 
	6
	54%

	O fortalecimento  da integração regional em um contexto democrático.
	2
	18%

	O uso  da diplomacia como instrumento básico de iniciativas de integração  e solidariedade hemisféricas.
	1
	9,9%

	O reconhecimento da perda de relevância das ameaças tradicionais à segurança (ameaça militar externa).
	2
	18%

	O reconhecimento do baixo nível de conflito armado no âmbito hemisférico.
	1
	9,9%

	A manutenção dos enfoques atuais, especialmente do esquema e mecanismo de reação coletiva ante uma agressão militar externa.
	2
	18%

	Um enfoque amplo que abarque todos e cada um dos aspectos que influem na segurança, tais como os problemas sociais, preocupações sobre desenvolvimento  econômico e as novas ameaças à segurança. 
	2
	18%

	O estabelecimento de um sistema flexível que permita incorporar qualquer mudança  na índole e alcance dos temas de segurança.
	1
	9,9%

	Os  diversos instrumentos relacionados com a segurança, inclusive a Carta  da OEA.
	1
	9,9%

	O estudo e análise das novas ameaças de acordo com a sua natureza e não apenas com a sua origem geográfica.
	1
	9,9%

	O reconhecimento do fenômeno  da globalização e suas implicações, em termos de segurança.
	1
	9,9%

	O reconhecimento das diferenças existentes entre os Estados membros, especialmente das características sub-regionais. 
	3
	27%

	Desenvolvimento do conceito de segurança humana. Propõe-se que a figura central do novo enfoque deve ser o tratamento  da pessoa humana. 
	2
	18%

	Promoção de uma cultura de paz. O objetivo é conseguir fazer  da região uma zona de paz.
	1
	9,9%


	Enfoques Específicos


	N° de  vezes
	Freqüência

	O estabelecimento  da OEA, e particularmente da CSH, como pontos principais da coordenação dos temas de segurança e, igualmente, como vértices da coordenação  da cooperação entre os Estados membros.
	2
	18%

	Maior vinculação entre as instituições  de cada país com competência na respectiva área de segurança, bem como entre os próprios organismos do Sistema Interamericano de Segurança.
	1
	9,9%

	Cabimento da superposição de jurisdições  das entidades nacionais que se ocupam  da segurança nacional e  defesa e jurisdições dos órgãos civis.
	1
	9,9%

	Incorporação dos esforços conjuntos da sociedade civil, das Forças militares e das organizações internacionais no combate às ameaças à segurança.
	1
	9,9%

	A  criação, por meio do consenso, de instrumentos jurídicos que definam as novas ameaças que a segurança atualmente enfrenta. 

	5
	45%

	A reforma dos instrumentos jurídicos existentes, particularmente do TIAR.
	2
	18%

	A incorporação de uma nova concepção sobre o papel do estamento militar e a sua contribuição para a segurança, particularmente no que diz respeito à transparência nos gastos militares, ao congelamento da aquisição de armas ofensivas e ao caráter defensivo que as Forças Armadas devem ter.  
	1
	9,9%


3.
A juízo de seu governo, quais são os riscos, ameaças e desafios enfrentados pela segurança no Hemisfério? Nesse contexto, quais são, segundo o parecer de seu governo, as conseqüências políticas suscitadas pelas chamadas “novas ameaças” à segurança hemisférica?

	Ameaças


	N° de  vezes
	Freqüência

	As  tensões entre os Estados.
	2
	18%

	Os  conflitos entre os Estados, tais como as disputas territoriais hostis. 
	5
	45%

	Conflitos internos nacionais que ultrapassam as fronteiras.
	2
	18%


	O crime organizado transnacional, tais como o tráfico de drogas e a lavagem de dinheiro, entre outros. 
	11
	100%

	O terrorismo em todas suas manifestações  e formas.
	10
	90%

	Corrupção.
	3
	27%

	Migrações  ilegais.
	5
	45%

	Crescimento desproporcionado  da população.
	3
	27%

	Danos ambientais.
	6
	54%

	Desastres naturais.
	3
	27%

	A  acumulação de armas convencionais e a proliferação de armas de destruição maciça.
	3
	27%

	Pobreza crítica.
	4
	36%

	Problemas de índole social como:

distribuição desigual da riqueza;

desemprego;

insuficiente acesso à educação, habitação e serviços de saúde.
	3
	27%

	Demandas de comunidades indígenas.
	1
	9,9%


	Conseqüências Políticas


	N° de  vezes
	Freqüência

	Geram instabilidade nas democracias  da região.
	5
	45%

	Provocam efeitos nocivos sobre a estabilidade institucional, afetando a governabilidade na região, bem como seu desenvolvimento  sócio-econômico.
	6
	54%

	Provocaram a transição dos temas de defesa para os temas de segurança, tais como a função das Forças Armadas na sociedade civil e suas relações  com a mesma.
	2
	18%

	Revelam a inexistência de um sistema no âmbito do qual seja possível reunir pessoas capacitadas para debater a respeito dessa nova e mais ampla gama de questões  vinculadas com a segurança.
	2
	18%

	Tornam necessária a formulação de uma nova concepção do papel do estamento militar ou da contribuição feita por este para a segurança. Em particular, é comentado seu papel na luta contra o crime organizado, em apoio a esse combate pelas forças policiais. Para tanto, é proposta sua modernização, no entendimento de que ele é o aparato de defesa nacional. 
	3
	27%

	Obrigam a ampliar, reformar ou desenhar um novo esquema de segurança coletiva. É proposta a criação de novos instrumentos que permitam combater essas ameaças.

	3
	27%

	Requerem melhor e maior coordenação, tanto no nível nacional como regional, das ações para enfrentar as referidas ameaças.
	1
	9,9%

	Violação dos princípios de igualdade de soberania, de não- intervenção, de não-hegemonia, de autodeterminação e dos direitos humanos.
	1
	9,9%

	Originam a perda de valores éticos e de solidariedade
	1
	9,9%


Notas

1.  Artigo 2  da Carta das Nações Unidas: 

“Princípios:

1. A Organização é baseada no princípio da igualdade de todos os seus Membros.

2. Todos os Membros, a fim de assegurarem para todos em geral os direitos e vantagens resultantes de sua qualidade de Membros, deverão cumprir de boa fé as obrigações por eles assumidas de acordo com a presente Carta.

3. Todos os Membros deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pacíficos, de modo que não sejam ameaçadas a paz, a segurança e a justiça internacionais.

4. Todos os Membros deverão evitar em suas relações internacionais a ameaça ou o uso da força contra a integridade territorial ou a dependência política de qualquer Estado, ou qualquer outra ação incompatível com os Propósitos das Nações Unidas.

5. Todos os Membros darão às Nações toda assistência em qualquer ação a que elas recorrerem de acordo com a presente Carta e se absterão de dar auxílio a qualquer Estado contra o qual as Nações Unidas agirem de modo preventivo ou coercitivo.

6. A Organização fará com que os Estados que não são Membros das Nações Unidas ajam de acordo com esses Princípios em tudo quanto for necessário à manutenção da paz e da segurança internacionais.

7. Nenhum dispositivo da presente Carta autorizará as Nações Unidas a intervirem em assuntos que dependam essencialmente da jurisdição de qualquer Estado ou obrigará os Membros a submeterem tais assuntos a uma solução, nos termos da presente Carta; este princípio, porém, não prejudicará a aplicação das medidas coercitivas constantes no Capitulo VII.”

2.  Artigo 3  da Carta  da OEA:



“Os Estados americanos reafirmam os seguintes princípios:


a)
O direito internacional é a norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas;


b)
A ordem internacional é constituída essencialmente pelo respeito à personalidade, soberania e independência dos Estados e pelo cumprimento fiel das obrigações emanadas dos tratados e de outras fontes do Direito Internacional;


c)
A boa-fé deve reger as relações dos Estados entre si;


d)
A solidariedade dos Estados americanos e os altos fins a que ela visa requerem a organização política dos mesmos, com base no exercício efetivo da democracia representa​tiva;


e)
Todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado.  Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais;


f)
A eliminação da pobreza crítica é parte essencial da promoção e consolidação da democracia representativa e constitui responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;


g)
Os Estados americanos condenam a guerra de agressão:  a vitória não dá direitos;


h)
A agressão a um Estado americano constitui uma agressão a todos os demais Estados americanos;


i)
As controvérsias de caráter internacional, que surgirem entre dois ou mais Estados americanos, deverão ser resolvidas por meio de processos pacíficos;


j)
A justiça e a segurança sociais são bases de uma paz dura​doura;


k)
A cooperação econômica é essencial para o bem-estar e para a prosperidade comuns dos povos do Continente;


l)
Os Estados americanos proclamam os direitos fundamentais da pessoa humana, sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


m)
A unidade espiritual do Continente baseia-se no respeito à personalidade cultural dos países americanos e exige a sua estreita colaboração para as altas finalidades da cultura humana;


n)
A educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz.
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1.	Ver o trabalho de Andrés Fontana, diretor do Centro de Estudios de Seguridad Internacional del  Instituto del Servicio Exterior de la Nación, “Seguridad Cooperativa: tendencias globales y el continente americano”. In: Documentos de Trabajo N° 16, mayo de 1996, Instituto del Servicio Exterior de la Nación, Ministerio de Relaciones  Exteriores, Comercio Internacional y Culto de la República de Argentina.


2.	Discurso do Secretário-Geral  da OEA, César Gaviria, na abertura da Conferência Regional sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, Santiago, Chile, 8 de novembro de 1995.


	3.	9-F (SC). JOUR/4.). Nona Reunião, Foro Econômico, Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), 18 de maio de 2001. p. 2.


* A  metodologia utilizada para o cálculo  da freqüência consistiu no número de vezes que o princípio, enfoque, ameaça ou conseqüência foi citado nas 11 respostas em questão. Para esse exercício, foram levadas em conta as respostas de 11 Estados membros da OEA ao Questionário sobre os Novos Enfoques da Segurança Hemisférica. 


4.	Artigo 2  da Carta das Nações  Unidas. Ver nota 1.


	5.	Artigo 3  da Carta  da OEA. Ver nota 2.


6.	Para tanto,  propõe-se que a CHS se encarregue de identificar as características comuns das novas ameaças, sua ordem, magnitude e conteúdo. 


7.	A este respeito, o Equador considera que os mecanismos a serem criados devem tratar cada ameaça de forma individual.
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